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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ


MENSAGEM Nº 048/2026	DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

	SENHOR PRESIDENTE,
	SENHORA E SENHORES
	VEREADORES.

Recebam inicialmente nossas mais cordiais saudações, oportunidade em que vimos apresentar o Projeto de Lei nº 048/2026, com a seguinte: 

JUSTIFICATIVA

Encaminhamos à apreciação dessa Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que autoriza o Município a prestar serviços de preparo do solo com trator e implementos agrícolas do tipo Grade Aradora e Arado Subsolador em terrenos vagos ou em partes não edificadas de imóveis situados no perímetro urbano.
A proposta busca apoiar moradores que desejam cultivar hortaliças, frutas, grãos, plantas medicinais, flores ou outras culturas compatíveis com o ambiente urbano, mas não dispõem dos equipamentos necessários para realizar o preparo inicial do solo. Ao facilitar esse trabalho, o Município incentiva a produção para consumo familiar e comunitário e promove o aproveitamento útil de áreas que, muitas vezes, permanecem sem utilização.
A medida também contribui para a limpeza e a conservação dos imóveis urbanos, reduzindo a presença de vegetação excessiva e favorecendo uma ocupação produtiva e responsável do solo. Trata-se, portanto, de iniciativa de interesse local, alinhada à competência municipal para organizar serviços públicos e executar ações de desenvolvimento urbano, observadas as diretrizes de bem-estar coletivo, segurança e equilíbrio ambiental.
Para garantir transparência e tratamento igualitário, o projeto prevê solicitação formal, atendimento conforme a ordem de protocolo e a disponibilidade dos equipamentos, possibilidade de prioridades de interesse social, além de critérios objetivos de segurança. Também são definidas as responsabilidades do beneficiário quanto ao acesso, à delimitação do terreno e à informação sobre tubulações, cabos e demais obstáculos ocultos.
O preço público é fixado em R$ 80,00 (oitenta reais) por hora-máquina efetivamente trabalhada, admitida a cobrança proporcional por períodos de 15 minutos. A cobrança auxilia no custeio do combustível, da manutenção dos equipamentos e da mão de obra empregada, preservando o caráter acessível do programa. O valor poderá ser atualizado anualmente pelo IPCA, a fim de evitar sua defasagem.
Ressalta-se que os serviços somente serão executados quando houver condições técnicas e climáticas adequadas e sem prejuízo das atividades municipais prioritárias. A autorização legal não cria direito à execução imediata, permitindo à Administração organizar a agenda e estabelecer limites de atendimento para assegurar acesso equitativo aos interessados.
Diante do relevante interesse público e social da proposta, solicitamos a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei.
Atenciosamente, 

Ademir José Schneider
Prefeito Municipal
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